DECRETO 285/2005

Define os programas de governo para fins de elaboração do Plano Plurianual para os exercícios de 2006 a 2009, conforme dispõe a Portaria do Ministério do Planejamento nº 42, de 14 de abril de 1999, e dá outras providências.

O Sr. JOÃO PAULO BELTRÃO DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Boa Vista do Cadeado, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais que lhe são asseguradas pela Legislação em vigor

DECRETA:

            Capitulo I

Das disposições Preliminares


Art.1º A realização de audiências públicas e a participação popular nos processos de elaboração do plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual obdecerá ao disposto neste Decreto.

Parágrafo Único: A participação no processo de elaboração da proposta orçamentária abrangeráa totalidade das operações orçamentárias do Município.

                                                        Capitulo II

Da Participação Popular na Elaboração dos Orçamentos


Art.2º  A participaçãopopular deverá ser organizada de maneira a propiciar o acesso à discussão dos orçamentos do Município.

Parágrafo Único: Para fins de cumprimento do disposto neste artigo, utiliza- se a divisão legal do Município em Distritos.


Art. 3º  A Secretaria de Administração, Planejamento e Fazenda, organizará e coordenará as audiências públicas distritais.

 § 1° As audiências publicas distritais terão finalidade definir as prioridades em termos de realização de programas de governo que visem a atender problemas específicos da região, podendo, ainda, ser abordados e sugeridos programas, projetos e/ou atividades que atendam o Município de uma forma geral.

§ 2° A escolha prioritária dos problemas a resolver por distrito recairá sobre políticas públicaspreviamente organizadas pelo Poder Executivo, que serão sistematizadas na forma de programas pelo Órgão Técnico do Poder Executivo para posterior encaminhamento à saecretaria Municipal de Administração, Planejamento e Fazenda, para inclusão na pauta das Audiências Públicas.

§ 3° O processo de escolha das autoridades distritais levará em consideração sistemáticas a ser votada pela população.

Art. 4° Fica estabelecido o calendário das audiências publicas distritais.

§ 1° Na elaboração do Plano Plurianual haverá audiências públicas distritais no Maximo no mês de maio do ano de elaboração do presente plano;

§ 2° Na elaboração da lei de diretrizes orçamentárias haverá audiências públicas, no mês de agosto de cada ano tendo como local, qualquer local estipulado em mural de divulgação do Município.

§ 3° Na elaboração da lei do orçamento anual haverá audiência pública geral, no mês de novembro de cada ano ou conjuntamente com a lei de diretrizes orçamentárias, tendo como localestipulado em mural de divulgação oficial do Município.

§ 4° O calendário de que trata este aretigo constitui- se-á de datas limites, podendo ser atualizado, desde que não antecipe datas, anualmente, através de editais, considerando os prozos previstos na Lei Orgânica do Município e os dias úteis de cada exercício.

Art 5° As prioridades  distritais serão levadas à sisatematização através de programas de governo, na forma de Portaria do Ministério de Orçamento e Gestão n° 42/99, e a compatibilização com as receitas orçamentárias e vinculações constitucionais, devendo obedecer, sempre que possível, para fins de escolha de pauta de prioridades os critérios de maior votação.

Capitulo III

Das Audiências públicas

Seção L

Da Classificação, Coordenação e Finalidades das Audiências Públicas

Mi Mau


Art.4º - A avaliação física e financeira dos programas é inerente responsabilidades da unidade responsável e tem por finalidade:


I – aferir o seu resultado, tendo como referência os objetivos e metas fixadas;


II- subsidiar o processo de alocação de recursos públicos, a política de gastos públicos e a coordenação das ações de governo;


III – evitar a dispersão e o desperdício de recursos públicos.


Art.5º. Para fins de gestão da qualidade, as unidades responsáveis pela execução dos programas manterão sistema de avaliação do grau de satisfação da sociedade quanto aos bens e serviços ofertados pelo poder público.


Art.6º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

